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SCRIC – Setor de Comunicação, Relações Institucionais e Cooperação 

SMAI – Setor de Modernização Administrativa e Informática 

SMPCDFV – Setor Municipal de Proteção Civil, Defesa da Floresta e Veterinária 
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Enquadramento 

O n.º 4 do art.º 6.º do Regime Geral da Prevenção da Corrupção (RGPC) aprovado em anexo 

ao Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 70/2025, de 29 

de abril, estabelece que a execução do plano de prevenção de riscos de corrupção e infrações 

conexas (em diante PPR), está sujeita a controlo, através da elaboração de dois relatórios de 

avaliação de execução: o intercalar, previsto na al. a), a elaborar no mês de outubro, 

relativamente às situações de risco elevado ou máximo, e o anual, previsto na al. b), a elaborar 

no mês de abril do ano seguinte a que respeita a execução, contendo nomeadamente a 

quantificação do grau de implementação das medidas preventivas e corretivas identificadas, bem 

como, a previsão da sua plena implementação. 

O PPR a cuja execução se reporta este relatório de avaliação anual, foi aprovado por deliberação 

da Câmara Municipal de 26 de março de 2024. No PPR, foram mapeados os riscos e as medidas 

por unidades orgânicas, tendo sido classificados vários riscos ou situações como elevados, pelo 

que, sobre a execução das medidas previstas para mitigar estes riscos elevados deve incidir o 

presente relatório. Apresenta-se, em anexo, o mapeamento dos riscos de graduação elevada e 

do estado de execução das respetivas medidas. Não obstante a referência a este facto no 

capítulo dedicado às Conclusões e Recomendações, é de todo pertinente identificar que o PPR, 

de acordo com o n.º 5º do art.º 6.º do RGPC, deverá ser revisto em 2027, pelo que as respetivas 

diligências para a sua elaboração deverão ser iniciadas ainda no decorrer do ano civil de 2026. 

 

Elaboração e Aprovação 

Este relatório de avaliação final foi elaborado pela Divisão Jurídica e de Administração Geral por 

ter sido designada no PPR como responsável geral pela execução, controlo e revisão do PPR. 

Nos termos da al. e) do n.º 2 do art.º 6.º do RGPC cabe a este responsável fazer o controlo da 

execução do PPR. 

O presente relatório foi submetido a aprovação por Rute Filipa dos Santos Moura, enquanto 

Responsável pelo Cumprimento Normativo. 

 

Metodologia de Avaliação 

Para realização desta avaliação anual foi enviado um inquérito a cada uma das unidades 

orgânicas identificadas no mapeamento de riscos e medidas do PPR, solicitando informação 

sobre a execução e cumprimento das medidas indicadas no PPR para as situações e riscos 

classificados como elevados, e se, estando executadas são as mesmas eficazes, no sentido de 

prevenir os riscos identificados. 

Do mapeamento do riscos e medidas do PPR foram selecionadas apenas as situações ou riscos 

elevados e respetivas medidas e para estas foi adicionada a informação recolhida das unidades 

orgânicas, adicionando a coluna de avaliação anual que consta do anexo a este relatório. Essa 

coluna de avaliação anual foi subdividida em três colunas, a primeira para inserir a informação 

sobre o estado da execução das medidas, com indicação se estão executadas, em execução ou 

não executadas, a segunda para inserir informação sobre a eficácia das medidas executadas ou 

a justificação da falta de execução das medidas, e a terceira coluna para inserir as medidas que 

faltam executar. A graduação da implementação das medidas previstas no PPR corresponde à 

apreciação da sua aplicação, apresentando-se da seguinte forma: 

 Não aplicada: Medidas cuja aplicação ainda não foi concretizada ou que ainda se 

encontre em fase de mera preparação; 

 Em curso: Medidas com aplicação verificada que não integrem ainda, porém, o nível de 

realização descrito no grau seguinte; 

 Executada: Medidas aplicadas de forma autónoma e plena pela unidade orgânica, 
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garantindo mitigação/eliminação de risco. 

 

Comunicação e Publicitação do Relatório de Avaliação Anual 

De acordo com o n.º 6 do art.º 6.º do RGPC, deve ser assegurada a publicitação deste relatório 

de avaliação anual aos trabalhadores, devendo tal suceder através da intranet e na página oficial 

na Internet, no prazo de 10 dias contados desde a sua implementação e respetivas revisões ou 

elaboração. 

Nos termos do n.º 7 do mesmo artigo, este relatório deve ser comunicado ao Ministério da 

Coesão Territorial enquanto responsável pela tutela do município, à Inspeção Geral de Finanças, 

serviço de inspeção da respetiva área governativa e ao Mecanismo Nacional Anticorrupção 

(MENAC), no prazo de 10 dias contados da sua elaboração. 

Estas comunicações devem ser feitas através de plataforma eletrónica criada para o efeito, 

gerida pelo MENAC, conforme previsto pelo disposto no n.º 9 do art.º 6º do RGPC. 
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Mapeamento da Avaliação Anual 

CÂMARA MUNICIPAL 
Responsável pela execução das medidas: 

Cada membro da Câmara 
Avaliação anual 

Identificação e análise de 
riscos 

P
ro

b
a
b
ili

d
a
d

e
 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o

 

Medidas preventivas e corretivas que permitam reduzir a probabilidade 
de ocorrência e o impacto dos riscos e situações identificados 

P
ri
o

ri
d

a
d
e

 

Estado de 
execução 

Eficácia das 
executadas e 

justificação das 
não executadas 

Medidas a executar 

Riscos de falta de 
apresentação da declaração 
única de rendimentos, 
património, interesses, 
incompatibilidades e 
impedimentos, pelos 
membros da Câmara e falta 
da respetiva comunicação e 
transparência. 

M
é

d
ia

  

A
lt
o
  

A
lt
a
 

Medidas preventivas: a) Apresentação pelos membros da Câmara da 
declaração única de rendimentos, património, interesses, incompatibilidades e 
impedimentos, no início do mandato, atualização durante o mandato por 
alteração da situação patrimonial, no final do mandato e três anos após o 
termo do mandato nos termos do art.º 13º da Lei n.º 52/2019, de 31/07. b) 
Comunicação à Entidade para a Transparência no Tribunal Constitucional o 
início e cessação de funções dos membros da Câmara. c) Notificação prévia 
dos membros da Câmara pelos serviços municipais competentes para 
atualização da declaração única três anos após cessação de funções. d) 
Publicação das declarações dos membros da Câmara no website municipal e 
acesso às declarações nos termos do art.º 17º da Lei n.º 52/2019, de 31/07. 

P
ra

z
o
s
 l
e

g
a
is

 

Em curso 
50% 

Cada membro 
submete a sua 
declaração. Foi 

levada 
informação a 
reunião de 
Câmara a 

esclarecer esta 
obrigação legal 

Publicação das 
declarações no 

website municipal, 
até 31/05/2026 

Risco de falta de constituição 
do registo de interesses dos 
membros da Câmara e falta 
da sua comunicação e 
transparência  

M
é

d
ia

  

A
lt
o
  

A
lt
a
 

Medida preventiva: Constituição do registo de interesses municipal quando 
o município tem mais de 10.000 eleitores, a sua comunicação à Entidade para 
a Transparência no Tribunal Constitucional e publicação no website municipal 
nos termos do art.º 15º da Lei n.º 52/2019 de 31/07, de acordo procedimento 
previsto no Código de Conduta. 

Im
e

d
ia

ta
 

P
ri
o

ri
tá

ri
a
 

Não 
executada 

Carece de 
esclarecimentos 
e definição de 

critérios 

Solicitação de 
melhor 

enquadramento 
legal e comunicação 

à Entidade para a 
Transparência, até 

31/05/2026 

Riscos de recebimento 
indevido de ofertas pelos 
membros da Câmara. M

é
d
ia

  

A
lt
o
  

A
lt
a
 

Medidas preventivas: a) Apresentação pelos membros da Câmara das 
ofertas superiores a 150 € à unidade orgânica municipal definida no Código 
de Conduta municipal; b) Registo da apresentação, entrega e destino da oferta 
pela mesma unidade orgânica municipal conforme procedimento previsto no 
Código de Conduta. 

P
ra

z
o
s
 

le
g
a
is

 

Executada 
100% 

Procedimento 
previsto no 
Código de 
Conduta 
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GABINETE DE APOIO À PRESIDÊNCIA Responsável pela execução das medidas: 
Chefe de Gabinete 

Avaliação anual 

Identificação e análise de riscos 

P
ro

b
a
b
ili

d
a
d

e
 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o
 

Medidas preventivas e corretivas que permitam reduzir a 
probabilidade de ocorrência e o impacto dos riscos e 

situações identificados 

P
ri
o

ri
d

a
d
e
 

Estado de 
execução 

Eficácia das 
executadas e 

justificação das 
não executadas 

Medidas a 
executar 

Riscos de falta de registo de ofertas 
apresentadas pelos vereadores e respetivo 
destino.  M

é
d
ia

  

A
lt
o
  

A
lt
a
 Medidas preventivas: Registo da apresentação e destino das 

ofertas aos vereadores superiores a 150 € conforme procedimento 
previsto no Código de Conduta. 

P
ra

z
o
s
 l
e

g
a
is

 

Executada 
100% 

Procedimento 
previsto no 
Código de 
Conduta 

Melhor 
definição 
do modo 
de registo 
e melhor 

informação 
a todos os 

eleitos. 

 

GABINETE DE PROTEÇÃO DE DADOS Responsável pela execução das medidas: 
Chefe de Gabinete 

Avaliação anual 

Identificação e análise de riscos 

P
ro

b
a
b
ili

d
a
d

e
 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o
 

Medidas preventivas e corretivas que permitam reduzir a 
probabilidade de ocorrência e o impacto dos riscos e situações 

identificados 

P
ri
o

ri
d

a
d
e
 

Estado de 
execução 

Eficácia das 
executadas e 

justificação das não 
executadas 

Medidas 
a 

executar 

Risco de conflito de interesses no 
Gabinete entre as responsabilidades 
legais e posição de “responsável pelo 
tratamento” e a posição e as funções de 
“Encarregado de Proteção de Dados”. 

M
é

d
ia

  

A
lt
o
  

A
lt
a
 

Medidas preventivas: Estabelecer no regulamento de organização e 
funcionamento as competências e funções deste Gabinete estabelecendo 
uma separação clara entre a posição e funções do Encarregado de 
Proteção de Dados que só pode agir nos termos previstos nos artigos 38.º 
e 39.º do RGPD e as atividades de apoio à tomada de decisões e ao 
cumprimento de decisões sobre os tratamentos de dados que o Município 
tem de tomar enquanto responsável pelo tratamento. 

P
ri
o

ri
tá

ri
a
 

Executada 
100% 

Competências e 
funções do Gabinete 

estabelecidas no 
regulamento municipal 
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SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO 

CIVIL, DEFESA DA FLORESTA E 

VETERINÁRIA 

Responsável pela execução das medidas: 
Responsável pelo serviço municipal 

Avaliação anual 

Identificação e análise de 
riscos 

P
ro

b
a
b
ili

d
a
d

e
 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o

 

Medidas preventivas e corretivas que permitam reduzir a probabilidade de 
ocorrência e o impacto dos riscos e situações identificados 

P
ri
o

ri
d

a
d
e

 

Estado de 
execução 

Eficácia das executadas 
e justificação das não 

executadas 

Medidas a 
executar 

Risco de falta de 
imparcialidade e isenção 
para beneficiar ou 
prejudicar outros. 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medida preventiva: Cumprimento dos procedimentos sobre conflitos de 
interesses instituídos no Sistema de Controlo Interno, incluindo a assinatura de 
declaração de inexistência de conflitos de interesses pelos dirigentes e 
trabalhadores deste Gabinete em relação a procedimentos em que intervenham 
respeitantes a procedimentos sancionatórios. 

Im
e

d
ia

ta
 

P
ri
o

ri
tá

ri
a
 

Executada 
100% 

Procedimentos previstos 
no Sistema de Controlo 

Interno cumpridos 
 

 

SETOR DE MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E INFORMÁTICA Responsável pela execução das medidas: 
Chefe do Setor 

Avaliação anual 

Identificação e análise de riscos 
P

ro
b
a
b
ili

d
a
d

e
 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o
 

Medidas preventivas e corretivas que 
permitam reduzir a probabilidade de 
ocorrência e o impacto dos riscos e 

situações identificados P
ri
o

ri
d

a
d
e
 

Estado de 
execução 

Eficácia das 
executadas e 

justificação das 
não executadas 

Medidas a 
executar 

Risco de desconhecimento e incumprimento pelos titulares 
dos órgãos, dirigentes e trabalhadores municipais dos 
princípios gerais, valores éticos e de conduta profissional 
previstos no Código de Conduta Municipal e das regras e 
procedimentos internos previstos no regulamento municipal 
do Sistema de Controlo Interno. 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medida preventiva: Assegurar a divulgação 
através da intranet interna para os 
trabalhadores e a publicação no site oficial do 
Município do Código de Conduta Municipal e 
do regulamento municipal do Sistema de 
Controlo Interno. 

Im
e

d
ia

ta
 

P
ri
o

ri
tá

ri
a
 

Executada 
100% 

Divulgação e 
publicação 
efetuadas 

 

Medida preventiva: Assegurar a realização de 
auditorias de verificação do cumprimento do 
Código de Conduta Municipal e do 
regulamento municipal do Sistema de Controlo 
Interno. 

6
 m

e
s
e
s
 

Em curso 
50% 

Auditoria por 
realizar, porém 

definida nova data 
limite 

Auditorias serão 
realizadas até 

31/08/2026 

Risco de falta de atualização do agora legalmente designado 
Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações 
conexas e do acompanhamento e monitorização da sua 
execução nos termos do atual RGPC. 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medida preventiva: Realizar a atualização do 
Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e 
Infrações Conexas e o controlo da sua 
execução mediante a elaboração dos relatórios 
de avaliação intercalar e avaliação anual e a 
sua revisão a cada três anos nos termos 
previstos no RGPC. 

Im
e

d
ia

ta
 

P
ri
o

ri
tá

ri
a
 

Em curso 
50% 

Definida data limite 
para a revisão do 

PPR 

Versão draft da 
atualização do 

PPR até 
30/11/2026  
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SETOR DE MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E INFORMÁTICA Responsável pela execução das medidas: 
Chefe do Setor 

Avaliação anual 

Identificação e análise de riscos 

P
ro

b
a
b
ili

d
a
d

e
 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o
 

Medidas preventivas e corretivas que 
permitam reduzir a probabilidade de 
ocorrência e o impacto dos riscos e 

situações identificados P
ri
o

ri
d

a
d
e
 

Estado de 
execução 

Eficácia das 
executadas e 

justificação das 
não executadas 

Medidas a 
executar 

Perda de rigor e informação nos procedimentos 
administrativos, devido à ausência de registo informático de 
todo o expediente, independentemente da sua forma (ofício, 
email, site, atendimento, telefone, etc.), assim com a 
tramitação dos procedimentos administrativos, qualquer que 
seja a sua natureza, que proporciona a ocorrência de 
situações de divulgação, eliminação, sonegação, 
manipulação ou uso indevido de informação confidencial. 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medida preventiva: Melhoria do processo de 
desmaterialização da informação, com a 
definição de permissões e acessos dos 
utilizadores que assegure a confidencialidade, 
integridade, disponibilidade e autenticidade da 
informação. 

Im
e

d
ia

ta
 

P
ri
o

ri
tá

ri
a
 

Em curso 
50% 

Acessos por 
documentar 

Documentar os 
acessos, até 
30/06/2026 

Medida preventiva: Assegurar a realização de 
testes e auditorias dos sistemas informáticos 
para identificação de riscos e oportunidades de 
melhoria da segurança informática. 1

2
 m

e
s
e
s
 

Não 
executada 

Realização de 
testes e auditorias 

por agendar e 
materializar 

Realização de 
testes e auditorias 

aos sistemas 
informáticos, até 

30/08/2026 

Risco de falta de inventariação de todos os equipamentos 
informáticos e falta de identificação de situações de 
desaparecimento por perda ou furto de equipamentos com 
informação confidencial.   

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medida preventiva: Manter o inventário 
atualizado e contabilizar periodicamente os 
equipamentos e com registo de incidentes que 
determinem o seu desaparecimento, adotando 
medidas de segurança como a encriptação do 
conteúdo dos equipamentos para evitar acesso 
indevido a informação confidencial. 

Im
e

d
ia

ta
 

P
ri
o

ri
tá

ri
a
 

Executada 
100% 

Implementação de 
um sistema de 

gestão de ativos 

Atualizar sistema 
de gestão de 

ativos, até 
30/09/2026 
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SETOR DE COMUNICAÇÃO, RELAÇÕES 

INSTITUCIONAIS E COOPERAÇÃO 
Responsável pela execução das medidas: 

Chefe do Setor 
Avaliação anual 

Identificação e análise de riscos 

P
ro

b
a
b
ili

d
a
d

e
 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o
 

Medidas preventivas e corretivas que permitam reduzir a 
probabilidade de ocorrência e o impacto dos riscos e 

situações identificados 

P
ri
o

ri
d

a
d
e
 

Estado de 
execução 

Eficácia das 
executadas e 
justificação 

das não 
executadas 

Medidas 
a 

executar 

Risco de incumprimento das obrigações 
legais de transparência administrativa M

é
d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
o
 

Medida preventiva: Cumprimento dos procedimentos de 
transparência administrativa instituídos no Sistema de Controlo 
Interno incluindo a publicação na Secção do Website 
Transparência administrativa toda a informação e documentos de 
publicação obrigatória nos termos do art.º 12º do DL n.º 109-
E/2021, de 09/12 que estabeleceu o RGPC. 

Im
e

d
ia

ta
 

Executada 
100% 

Executada 

(estão 

publicados 

todos os 

documentos 

enviados pela 

Divisão 

Jurídica e de 

Administração 

Geral - 

área da 
transparência 
municipal e 

cumprimento 
normativo ) 

 

Risco de falta de imparcialidade e isenção 
para beneficiar ou prejudicar terceiros. M

é
d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
o
 

Medida preventivas: a) Cumprimento dos procedimentos sobre 
conflitos de interesses instituídos no Sistema de Controlo Interno, 
incluindo a assinatura de declaração de inexistência de conflitos de 
interesses pelos dirigentes e trabalhadores com intervenção em 
procedimentos relativos a contratação pública conforme previsto 
no nº 2 do art.º 13 do DL n.º 109-E/2021, de 09/12 que estabeleceu 
o RGPC. b) Cumprimento da obrigação para os titulares dos 
órgãos, dirigentes e trabalhadores de caso se encontrem ou que 
razoavelmente prevejam vir a encontrar-se numa situação de 
conflito de interesses comunicam a situação ao superior 
hierárquico ou, na sua ausência, ao responsável pelo cumprimento 
normativo, que toma as medidas adequadas para evitar, sanar ou 
cessar o conflito nos termos do nº 3 do dezembro art.º 13 do DL 
n.º 109-E/2021, de 09/12 que estabeleceu o RGPC. 

Im
e

d
ia

ta
 

Executada 
100% 

Executada  
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SETOR DE COMUNICAÇÃO, RELAÇÕES 

INSTITUCIONAIS E COOPERAÇÃO 
Responsável pela execução das medidas: 

Chefe do Setor 
Avaliação anual 

Identificação e análise de riscos 

P
ro

b
a
b
ili

d
a
d

e
 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o
 

Medidas preventivas e corretivas que permitam reduzir a 
probabilidade de ocorrência e o impacto dos riscos e 

situações identificados 

P
ri
o

ri
d

a
d
e
 

Estado de 
execução 

Eficácia das 
executadas e 
justificação 

das não 
executadas 

Medidas 
a 

executar 

Risco de falta de controlo da execução dos 

contratos no que se refere a prazos, 

materiais e condições técnicas, execução 

dos contratos em desconformidade com os 

documentos contratuais, falta de deteção e 

correção de desvios, defeitos ou outras 

anomalias na execução dos contratos, e falta 

de acompanhamento permanente da 

execução dos contratos. 

M
é
d
ia

 

 

A
lt
o
 

 

A
lt
a
 

 

Medida preventiva: Definir procedimentos de controlo da 
execução dos contratos públicos incluindo para gestores dos 
contratos com relatórios de acompanhamento permanente da 
execução dos contratos: i) Execução material do contrato, 
averiguando em cada fase, entre outros aspetos, o estrito 
cumprimento dos prazos de entrega si) Execução técnica do 
contrato averiguando, entre outros aspetos, a adequação das 
caraterísticas dos bens fornecidos aos fins visados. iii) Execução 
financeira do contrato averiguando, entre outros aspetos, a 
adequação das faturas emitidas pelo cocontratante. 

Im
e

d
ia

ta
 

Executada 
100% 

Executada  

 

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS Responsável pela execução das medidas: 
Chefe de Divisão 

Avaliação anual 

Identificação e análise 
de riscos 

P
ro

b
a
b
ili

d
a
d

e
 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o
 

Medidas preventivas e corretivas que permitam reduzir a 
probabilidade de ocorrência e o impacto dos riscos e situações 

identificados 

P
ri
o

ri
d

a
d
e
 

Estado de 
execução 

Eficácia das executadas e 
justificação das não 

executadas 
Medidas a executar 

Falta de isenção e a 
imparcialidade que 
causem situações de 
prejuízo ou 
favorecimento. 

M
é

d
ia

  

A
lt
o
  

A
lt
a
 

Medida preventiva: Cumprimento dos procedimentos sobre conflitos 
de interesses instituídos no Sistema de Controlo Interno, incluindo a 
assinatura de declaração de inexistência de conflitos de interesses 
pelos dirigentes e trabalhadores com intervenção nos procedimentos 
sancionatórios disciplinares. 

Im
e

d
ia

ta
 

P
ri
o

ri
tá

ri
a
 

Executada 
100% 

Procedimentos sobre 
conflitos de interesse 

cumpridos 

A medida deverá passar 
para a DJAG, uma vez 

que respeita a 
procedimentos 
disciplinares 

Medida preventiva: Cumprimento da obrigação de caso se encontre 
ou que razoavelmente preveja vir a encontrar-se numa situação de 
conflito de interesses de comunicar a situação ao superior 
hierárquico ou ao responsável pelo cumprimento normativo, que 
toma as medidas adequadas para evitar, sanar ou cessar o conflito 
nos termos do nº 3 do art.º 13 do DL n.º 109-E/2021, de 09/12 que 
estabeleceu o RGPC. 

In
d
e
fi
n

id
a
 

Executada 
100% 

Obrigação dos titulares, 
dirigentes e trabalhadores 

cumprida, naquilo que 
concerne os procedimentos 

concursais 
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DIVISÃO JURÍDICA E DE ADMINISTRAÇÃO GERAL Responsável pela execução das medidas: 
Chefe de Divisão 

Avaliação anual 

Identificação e análise de riscos 

P
ro

b
a
b
ili

d
a
d

e
 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o
 

Medidas preventivas e corretivas que permitam reduzir a 
probabilidade de ocorrência e o impacto dos riscos e 

situações identificados 

P
ri
o

ri
d

a
d
e
 

Estado de 
execução 

Eficácia das executadas e 
justificação das não 

executadas 

Medidas a 
executar 

Risco de falta de cumprimento da 
obrigação legal de transparência 
administrativa de documentos de 
enquadramento legal ou que 
comportem interpretação do direito 
vigente relativos às áreas de missão; 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
o
 

Medida preventiva: Encaminhar as bases de dados atualizadas 
das normas e regulamentos internos para o Gabinete de 
Comunicação para publicação na secção transparência municipal 
do website municipal. Im

e
d
ia

ta
 

Executada 
100% 

Publicações efetuadas  

Risco de falta de imparcialidade e 
isenção para beneficiar ou prejudicar 
trabalhadores ou munícipes. M

é
d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
o
 

Medida preventiva: Cumprimento dos procedimentos sobre 
conflitos de interesses instituídos no Sistema de Controlo Interno, 
incluindo a assinatura de declaração de inexistência de conflitos de 
interesses pelos dirigentes e trabalhadores deste Gabinete em 
relação a procedimentos em que intervenham respeitantes a a) 
Contratação pública; b) Concessão de subsídios, subvenções ou 
benefícios; c) Licenciamentos urbanísticos, ambientais, comerciais 
e industriais e d) Procedimentos sancionatórios. 

Im
e

d
ia

ta
 

Executada 
100% 

Procedimentos sobre 
conflitos de interesse 

cumpridos 
 

Risco de falta de celebração escrita 
de protocolos para concessão de 
benefícios ou apoios a entidades 
coletivas e de inclusão de cláusulas 
específicas sobre o controlo da 
execução dos apoios concedidos. 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
o
 Medida preventiva: Elaborar protocolos escritos a celebrar com as 

coletividades com clausulas específicas sobre o controlo da 
execução dos apoios concedidos. Im

e
d
ia

ta
 

Executada 
100% 

Existência de cláusulas 
específicas previstas para 
a elaboração de protocolos 

escritos 

A DJAG tem 
colaborado com 
os serviços que 
solicitam apoio 

jurídico na 
elaboração dos 

protocolos. 
Porém, a medida 

deverá passar 
para a DCDS - 

GAMA que detém 
esse controlo 

Risco de comportamentos de 
utilização indevida para fins privados 
de veículos. M

é
d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
o
 

Medida preventiva: Controlo sobre a utilização de veículos afetos 

aos serviços de Fiscalização. 

Im
e

d
ia

ta
 

Em curso 
50% 

Dispositivos GPS 
disponíveis, porém ainda 
não instalados. Instrução 
dada para o registo de 
utilização das viaturas 

Colocação de 
dispositivo GPS 

pendente do 
Setor de 

Mobilidade e 
Transportes, até 

31/05/2026 
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DIVISÃO JURÍDICA E DE ADMINISTRAÇÃO GERAL Responsável pela execução das medidas: 
Chefe de Divisão 

Avaliação anual 

Identificação e análise de riscos 

P
ro

b
a
b
ili

d
a
d

e
 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o
 

Medidas preventivas e corretivas que permitam reduzir a 
probabilidade de ocorrência e o impacto dos riscos e 

situações identificados 

P
ri
o

ri
d

a
d
e
 

Estado de 
execução 

Eficácia das executadas e 
justificação das não 

executadas 

Medidas a 
executar 

Risco de violação da obrigação de 
confidencialidade aplicável à receção 
e tratamento de denúncias internas e 
externas, previsto no art.º 18º do DL 
93/2021, de 20/12. 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
o
 

Medida preventiva: Garantir a natureza confidencial e segurança 

dos dados dos denunciantes, devendo os responsáveis pela 

receção e tratamento das denúncias cumprir com os requisitos de 

independência, imparcialidade, proteção de dados, sigilo e 

ausência de conflitos de interesses no desempenho das suas 

funções, previsto no n.º 4 do art.º 9º do DL 93/2021, de 20/12. 

Im
e

d
ia

ta
 

Executada 
100% 

Cumprimento dos 
requisitos específicos para 

garantir a 
confidencialidade e a 

segurança dos dados dos 
denunciantes 

 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

DIVISÃO DE FINANÇAS 
Responsável pela execução das medidas: 

Chefe de Divisão 
Avaliação anual 

Identificação e análise de riscos 

P
ro

b
a
b
ili

d
a
d
e

 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o

 

Medidas preventivas e corretivas que permitam 
reduzir a probabilidade de ocorrência e o 

impacto dos riscos e situações identificados 

P
ri
o

ri
d

a
d
e

 

Estado de 
execução 

Eficácia das executadas e 
justificação das não executadas 

Medidas a 
executar 

Risco de falta de verificação, controlo ou 
desatualização das existências e inventários, 
designadamente, do controlo dos bens 
móveis incluindo os que existem em 
armazéns ou depósitos e distribuídos pelos 
titulares dos órgãos, dirigentes e 
trabalhadores evitando os riscos de 
apropriação, utilização indevida, perda ou 
descaminho. 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medida preventiva: Manter registos documentados 
e atualizados das existências e inventários, e da sua 
utilização, cedência, entrega ou empréstimo com a 
identificação do bem, da pessoa a quem foi entregue 
e da data. 

Im
e

d
ia

ta
 

P
ri
o

ri
tá

ri
a
 

Executada 
100% 

Registos documentados e 
atualizados 
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DIVISÃO DE FINANÇAS 
Responsável pela execução das medidas: 

Chefe de Divisão 
Avaliação anual 

Identificação e análise de riscos 

P
ro

b
a
b
ili

d
a
d
e
 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o
 

Medidas preventivas e corretivas que permitam 
reduzir a probabilidade de ocorrência e o 

impacto dos riscos e situações identificados 

P
ri
o

ri
d

a
d
e
 

Estado de 
execução 

Eficácia das executadas e 
justificação das não executadas 

Medidas a 
executar 

Risco de se proceder à contratação aos 
mesmos interessados através de consulta ou 
ajuste diretos a empresas que mantenham 
interesse entre si (mesmos, sócios, gerentes, 
participações cruzadas, os mesmos sócios 
em várias empresas…) 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medidas preventivas: a) Consulta pelos serviços 
proponentes, de entidades relacionadas entre si, em 
plataforma eletrónica própria, que permita a 
validação da obrigação prevista no n.º 6 do art.º 113.º 
do CCP, a juntar ao processo de adjudicação. b) 
Solicitação do (RCBE) registo de beneficiário efetivo 
de cada pessoa coletiva que participa no 
procedimento e realização da sua análise para 
verificar se existe algum facto que determine que 
existem empresas especialmente relacionadas entre 
si. c) Solicitação de declaração emitida por cada 
proponente, em que declara que não participam no 
procedimento outras empresas especialmente 
relacionadas com a proponente, a constar nos 
documentos obrigatórios de entrega de proposta. 

Im
e

d
ia

ta
 

Executada 
100% 

Medidas preventivas são 
executadas pela Divisão 

 

Risco de não cumprimento do estabelecido 
legalmente por desconhecimento ou não 
atualização de conhecimentos M

é
d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medidas preventivas: a) Formação dos vários 
intervenientes no processo de contratação com pelo 
menos uma formação anual; b) Contratação de um 
formador credenciado para uma formação anual 
interna junto dos trabalhadores da contratação e dos 
dirigentes ou responsáveis pelo pedido de 
contratação e eventualmente eleitos locais. 

Im
e

d
ia

ta
 

Não 
executada 

A formação não ocorreu devido à 
falta de uma lista de formações 

disponível pelo Instituto Nacional 
de Administração, I. P. (INA, I. P.), 

no entanto, em 2026, diversos 
trabalhadores frequentaram, 

frequentam, e irão frequentar a 
formação em causa. 

Realização 
da formação 

até 
31/12/2026 

Risco de desorçamentação por falta de 
procedimentos efetivos e documentados M

é
d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medidas preventivas: a) Os serviços deverão 
planear as despesas correntes e de capital para o 
ano e anos seguintes, de forma a integrar o 
orçamento; b) Todas as despesas deverão ser 
cabimentadas e comprometidas 

Im
e

d
ia

ta
 

Executada 
100% 

Procedimentos efetivos e 
documentados 

 

Risco de falta de registo orçamental da 
despesa respeitando todos os princípios 
orçamentais M

é
d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medidas preventivas: a) Todas as despesas 
deverão ser cabimentadas e comprometidas; b) 
Apresentação de justificações por parte dos serviços 
emissores da despesa do motivo pela falta de 
cabimento devido; c) Toda a despesa deverá ser 
objeto de procedimentos de validação orçamental e 
financeira previamente à sua aprovação. 

Im
e

d
ia

ta
 

Executada 
100% 

Medidas preventivas são 
executadas pela Divisão 
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DIVISÃO DE FINANÇAS 
Responsável pela execução das medidas: 

Chefe de Divisão 
Avaliação anual 

Identificação e análise de riscos 

P
ro

b
a
b
ili

d
a
d
e
 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o
 

Medidas preventivas e corretivas que permitam 
reduzir a probabilidade de ocorrência e o 

impacto dos riscos e situações identificados 

P
ri
o

ri
d

a
d
e
 

Estado de 
execução 

Eficácia das executadas e 
justificação das não executadas 

Medidas a 
executar 

Risco de alterações orçamentais 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medidas preventivas: a) Existência de um 
orçamento anual que deve ter por base, 
planeamento, estratégia, rigor e a colaboração dos 
respetivos serviços; b) Os serviços devem analisar 
com rigor a previsão de receitas e despesas de forma 
a não comprometer a execução orçamental inicial 
através de alterações orçamentais. 

Im
e

d
ia

ta
 

Executada 
100% 

Existência de orçamento anual e 
de previsão rigorosa de receitas e 

despesas 
 

 

DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E URBANISMO 
Responsável pela execução das medidas: 

Diretor do Departamento de Planeamento e Urbanismo 
Avaliação anual 

Identificação e análise de riscos 

P
ro

b
a
b
ili

d
a
d

e
 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o
 

Medidas preventivas e corretivas que permitam 
reduzir a probabilidade de ocorrência e o 

impacto dos riscos e situações identificados 

P
ri
o

ri
d

a
d
e
 

Estado de 
execução 

Eficácia das executadas e 
justificação das não 

executadas 
Medidas a executar 

Ocorrência de comportamentos de risco 
como os de obter, para si, para o Estado 
ou para terceiro, mediante indução em 
erro ou aproveitamento de erro de 
outrem, vantagem patrimonial que lhe 
não seja devida, ou seja superior à 
devida na aplicação de taxas 
urbanísticas (concussão). 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medidas preventivas: a) Adoção de especial rigor e 
cuidado com a aplicação das regras legais e 
regulamentares e das taxas, para evitar benefício ou 
prejuízo para o município ou para terceiros. b) 
Segregação de funções e rotatividade entre 
diferentes pessoas no desempenho das funções. c) 
Realização de ações de verificação e controlo 
periódicas. 

Im
e

d
ia

ta
 

Executada 
80% 

Distribuição de processos 
de forma aleatória 
Pré-verificação dos 
pareceres técnicos 

Reforço do controlo dos 
prazos 

Implementar mecanismos 
para garantir que a 

apreciação dos 
processos segue a ordem 
de entrada dos pedidos, 

até 30/10/2026 

Risco de falta de imparcialidade e 
isenção para beneficiar ou prejudicar 
terceiros.   M

é
d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medida preventiva: Cumprimento dos 
procedimentos sobre conflitos de interesses 
instituídos no Sistema de Controlo Interno, incluindo 
a assinatura de declaração de inexistência de 
conflitos de interesses pelos dirigentes e 
trabalhadores com intervenção em procedimentos 
relativos a licenciamentos urbanísticos, ambientais, 
comerciais e industriais, conforme previsto na al. c) do 
n.º 2 do art.º 13 do DL n.º 109-E/2021, de 09/12 que 
estabeleceu o RGPC. 

Im
e

d
ia

ta
 

P
ri
o

ri
tá

ri
a
 

Em curso 
50% 

Existência da declaração, 
no âmbito da apreciação 

dos processos de controlo 
prévio, porém esta ainda 
não foi disponibilizada na 

aplicação informática. 

Disponibilização da 
declaração na aplicação 

informática do 
Urbanismo, até 

30/10/2026 



 

 

Página | 15  

 

DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E URBANISMO 
Responsável pela execução das medidas: 

Diretor do Departamento de Planeamento e Urbanismo 
Avaliação anual 

Identificação e análise de riscos 

P
ro

b
a
b
ili

d
a
d

e
 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o
 

Medidas preventivas e corretivas que permitam 
reduzir a probabilidade de ocorrência e o 

impacto dos riscos e situações identificados 

P
ri
o

ri
d

a
d
e
 

Estado de 
execução 

Eficácia das executadas e 
justificação das não 

executadas 
Medidas a executar 

Medida preventiva: Cumprimento da obrigação de 
caso se encontre ou que razoavelmente preveja vir a 
encontrar-se numa situação de conflito de interesses 
de comunicar a situação ao superior hierárquico ou ao 
responsável pelo cumprimento normativo, que toma 
as medidas adequadas para evitar, sanar ou cessar o 
conflito nos termos do n.º 3 do art.º 13 do DL n.º 109-
E/2021, de 09/12 que estabeleceu o RGPC. 

In
d
e
fi
n

id
a
 

Executada 
100% 

Obrigação dos titulares, 
dirigentes e trabalhadores 

cumprida 
Existência de modelo e 
procedimento específico 

 

 

DIVISÃO DE OBRAS 
Responsável pela execução das medidas: 

Chefe de Divisão 
Avaliação anual 

Identificação e análise de riscos 

P
ro

b
a
b
ili

d
a
d

e
 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o
 

Medidas preventivas e corretivas que permitam 
reduzir a probabilidade de ocorrência e o impacto 

dos riscos e situações identificados 

P
ri
o

ri
d

a
d
e
 

Estado de 
execução 

Eficácia das 
executadas e 

justificação das não 
executadas 

Medidas a executar 

Risco de falta de controlo do cumprimento da 
legislação e da execução dos contratos no que se 
refere a prazos, materiais e condições técnicas, 
execução dos contratos em desconformidade com 
os documentos contratuais, falta de deteção e 
correção de desvios, defeitos ou outras anomalias 
na execução dos contratos, e falta de 
acompanhamento permanente da execução dos 
contratos. 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medida preventiva: Definir procedimentos de controlo 
da execução dos contratos públicos incluindo para 
gestores dos contratos com relatórios de 
acompanhamento permanente da execução dos 
contratos: i) Execução material do contrato, averiguando 
em cada fase, entre outros aspetos, o estrito 
cumprimento dos prazos de entrega ii) Execução técnica 
do contrato averiguando, entre outros aspetos, a 
adequação das caraterísticas dos bens fornecidos aos 
fins visados. iii) Execução financeira do contrato 
averiguando, entre outros aspetos, a adequação das 
faturas emitidas pelo cocontratante. 

Im
e

d
ia

ta
 

 Executada 
100% 

Procedimentos 
definidos 

 

Risco de comportamentos de apropriação ou 
utilização indevida para fins privados de bens, 
veículos, combustíveis, máquinas, equipamentos e 
ferramentas públicas municipais. 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medida preventiva: Controlo dos inventários e 
existências e da utilização de bens, veículos, 
combustíveis, máquinas, equipamentos, ferramentas 
públicas municipais.  Im

e
d
ia

ta
 

Executada 
90% 

Controlo apenas de 
veículos, 

combustíveis, 
máquinas 

e equipamentos 

Controlo dos bens 
pendente da 

inventariação, até 
30/09/2026 
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DIVISÃO DE OBRAS 
Responsável pela execução das medidas: 

Chefe de Divisão 
Avaliação anual 

Identificação e análise de riscos 

P
ro

b
a
b
ili

d
a
d

e
 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o
 

Medidas preventivas e corretivas que permitam 
reduzir a probabilidade de ocorrência e o impacto 

dos riscos e situações identificados 

P
ri
o

ri
d

a
d
e
 

Estado de 
execução 

Eficácia das 
executadas e 

justificação das não 
executadas 

Medidas a executar 

Risco de falta de verificação, controlo ou 
desatualização das existências e inventários, 
designadamente, do controlo dos bens móveis 
incluindo os que existem em armazéns ou depósitos 
e distribuídos pelos demais serviços municipais 
evitando os riscos de apropriação, utilização 
indevida, perda ou descaminho.  

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medida preventiva: Manter registos documentados e 
atualizados das existências e inventários, e da sua 
utilização, cedência, entrega ou empréstimo com a 
identificação do bem, da pessoa a quem foi entregue e 
da data.      

Im
e

d
ia

ta
 

 Não 
executada 

Não foi efetuado 
inventário das 

existências 

O inventário dos 
bens deve ser feito 

pelo setor de 
património e/ou 
armazém, até 
30/09/2026 

Risco de falta de controlo da orçamentação e 
execução das obras no que se refere a prazos, 
materiais e condições técnicas, execução das obras 
em desconformidade com os orçamentos, falta de 
deteção e correção de desvios, defeitos ou outras 
anomalias na execução das obras, e falta de 
acompanhamento permanente da execução das 
obras. 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medida preventiva: Definir procedimentos de controlo 
da execução das obras incluindo com relatórios de 
acompanhamento permanente sobre: i) Execução 
material, ii) Execução técnica. iii) Execução financeira.  Im

e
d
ia

ta
 

 Executada 
100% 

Procedimentos de 
controlo definidos 

 

 

DIVISÃO DE AMBIENTE E SANEAMENTO Responsável pela execução das medidas: 
Chefe de Divisão 

Avaliação anual 

Identificação e análise de riscos 

P
ro

b
a
b
ili

d
a
d

e
 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o

 

Medidas preventivas e corretivas que 
permitam reduzir a probabilidade de 
ocorrência e o impacto dos riscos e 

situações identificados P
ri
o

ri
d

a
d
e

 

Estado de 
execução 

Eficácia das 
executadas e 

justificação das não 
executadas 

Medidas a executar 

Risco de falta de revisão das autorizações de acumulação 
de funções concedidas sempre que tal se justifique por 
motivo de alteração de conteúdo funcional do trabalhador. 

A
lt
a
 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medida preventiva: Estabelecer 
procedimentos para que seja realizada a 
revisão de autorização de acumulação de 
funções sempre que ocorra uma alteração 
de conteúdo funcional do trabalhador. 

Im
e

d
ia

ta
 

 Executada 
100% 

Procedimentos 
definidos 
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DIVISÃO DE AMBIENTE E SANEAMENTO Responsável pela execução das medidas: 
Chefe de Divisão 

Avaliação anual 

Identificação e análise de riscos 

P
ro

b
a
b
ili

d
a
d

e
 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o
 

Medidas preventivas e corretivas que 
permitam reduzir a probabilidade de 
ocorrência e o impacto dos riscos e 

situações identificados P
ri
o

ri
d

a
d
e
 

Estado de 
execução 

Eficácia das 
executadas e 

justificação das não 
executadas 

Medidas a executar 

Risco de comportamentos de apropriação ou utilização 
indevida para fins privados de bens, veículos, 
combustíveis, máquinas, equipamentos e ferramentas 
públicas municipais. 

A
lt
a
 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medida preventiva: Controlo sobre dos 
inventários e existências e da utilização de 
bens, veículos, combustíveis, máquinas, 
equipamentos, ferramentas públicas 
municipais.  

Im
e

d
ia

ta
 

Executada 
80% 

Controlo apenas de 
veículos, combustíveis, 

máquinas 
e equipamentos 

Controlo dos bens 
pendente da 

inventariação, até 
30/09/2026 

Risco de falta de verificação, controlo ou desatualização 
das existências e inventários, designadamente, do 
controlo dos bens móveis incluindo os que existem em 
armazéns ou depósitos e distribuídos pelos demais 
serviços municipais evitando os riscos de apropriação, 
utilização indevida, perda ou descaminho. 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medida preventiva: Manter registos 
documentados e atualizados das 
existências e inventários, e da sua 
utilização, cedência, entrega ou 
empréstimo com a identificação do bem, da 
pessoa a quem foi entregue e da data.      

Im
e

d
ia

ta
 

 Não 
executada 

Não foi efetuado 
inventário das 

existências 

O inventário dos bens 
deve ser feito pelo setor 

de património e/ou 
armazém, até 
30/09/2026 

 

DIVISÃO DE DESPORTO E JUVENTUDE 
Responsável pela execução das medidas: 

Chefe de Divisão 
Avaliação anual 

Identificação e análise de riscos 

P
ro

b
a
b
ili

d
a
d

e
 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o
 

Medidas preventivas e corretivas que permitam 
reduzir a probabilidade de ocorrência e o impacto 

dos riscos e situações identificados 

P
ri
o

ri
d

a
d
e
 

Estado de 
execução 

Eficácia das 
executadas e 

justificação das 
não executadas 

Medidas a executar 

Risco de falta de isenção e a imparcialidade na 
gestão e fiscalização dos contratos, que 
causem situações de prejuízo ou 
favorecimento. 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medidas preventivas: a) Cumprimento dos 
procedimentos sobre conflitos de interesses instituídos 
no Sistema de Controlo Interno, incluindo a assinatura 
de declaração de inexistência de conflitos de 
interesses pelos dirigentes e trabalhadores em relação 
a procedimentos em que intervenham respeitantes a 
procedimentos de contratação pública. b) 
Cumprimento da obrigação de caso se encontre ou 
que razoavelmente preveja vir a encontrar-se numa 
situação de conflito de interesses de comunicar a 
situação ao superior hierárquico ou ao responsável 
pelo cumprimento normativo, que toma as medidas 
adequadas para evitar, sanar ou cessar o conflito nos 
termos do n.º 3 do art.º 13 do DL n.º 109-E/2021, de 
09/12 que estabeleceu o RGPC. 

Im
e

d
ia

ta
s
 

P
ri
o

ri
tá

ri
a

s
 

Executada 
100% 

Procedimentos 
sobre conflitos de 

interesse 
cumpridos 

 
Obrigação dos 

titulares, 
dirigentes e 

trabalhadores 
cumprida 

Maior vigilância dos 
serviços contratualizados 

nas instalações 
desportivas e 

comunicação superior das 
anomalias registadas 
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DIVISÃO DE DESPORTO E JUVENTUDE 
Responsável pela execução das medidas: 

Chefe de Divisão 
Avaliação anual 

Identificação e análise de riscos 

P
ro

b
a
b
ili

d
a
d

e
 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o
 

Medidas preventivas e corretivas que permitam 
reduzir a probabilidade de ocorrência e o impacto 

dos riscos e situações identificados 

P
ri
o

ri
d

a
d
e
 

Estado de 
execução 

Eficácia das 
executadas e 

justificação das 
não executadas 

Medidas a executar 

Risco de falta de controlo da execução dos 
contratos no que se refere a prazos, materiais 
e condições técnicas, execução dos contratos 
em desconformidade com os documentos 
contratuais, falta de deteção e correção de 
desvios, defeitos ou outras anomalias na 
execução dos contratos, e falta de 
acompanhamento permanente da execução 
dos contratos. 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medida preventiva: Definir procedimentos de controlo 
da execução dos contratos públicos incluindo para 
gestores dos contratos com relatórios de 
acompanhamento permanente da execução dos 
contratos: i) Execução material do contrato, 
averiguando em cada fase, entre outros aspetos, o 
estrito cumprimento dos prazos de entrega ii) 
Execução técnica do contrato averiguando, entre 
outros aspetos, a adequação das caraterísticas dos 
bens fornecidos aos fins visados. iii) Execução 
financeira do contrato averiguando, entre outros 
aspetos, a adequação das faturas emitidas pelo 
cocontratante. 

Im
e

d
ia

ta
 

Executada 
100% 

Procedimentos de 
controlo definidos 

e cumpridos 
 

Risco de comportamentos de apropriação ou 
utilização indevida para fins privados de bens, 
veículos, combustíveis, máquinas, 
equipamentos e ferramentas públicas 
municipais. 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medida preventiva: Controlo sobre dos inventários e 
existências e da utilização de bens, veículos, 
combustíveis, máquinas, equipamentos, ferramentas 
públicas municipais. Im

e
d
ia

ta
 

Executada 
90% 

Atualização 
regular de 

inventários sobre 
bens adquiridos.  

Comunicação com o 
serviço municipal de 

Património, de forma a 
aumentar a eficácia dos 

procedimentos 

Risco de falta de verificação, controlo ou 
desatualização das existências e inventários, 
designadamente, do controlo dos bens móveis 
incluindo os que existem em armazéns ou 
depósitos e distribuídos pelos demais serviços 
municipais evitando os riscos de apropriação, 
utilização indevida, perda ou descaminho. 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medida preventiva: Manter registos documentados e 
atualizados das existências e inventários, e da sua 
utilização, cedência, entrega ou empréstimo com a 
identificação do bem, da pessoa a quem foi entregue 
e da data. 

Im
e

d
ia

ta
 

Executada 
100% 

Inventários 
atualizados 

regularmente 
 

Risco de falta de controlo da orçamentação e 
execução dos contratos no que se refere a 
prazos, materiais e condições técnicas, 
execução em desconformidade com os 
orçamentos, falta de deteção e correção de 
desvios, defeitos ou outras anomalias na 
execução, e falta de acompanhamento 
permanente da execução dos contratos. 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medida preventiva: Definir procedimentos de controlo 
da execução dos contratos incluindo com relatórios de 
acompanhamento permanente sobre: i) Execução 
material, ii) Execução técnica. iii) Execução financeira. Im

e
d
ia

ta
 

Executada 
100% 

Procedimentos de 
controlo definidos 

e cumpridos 

Assegurar o 

acompanhamento de 

execução dos contratos 

existentes e equilíbrio com 

os serviços orçamentados 
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DIVISÃO DE DESPORTO E JUVENTUDE 
Responsável pela execução das medidas: 

Chefe de Divisão 
Avaliação anual 

Identificação e análise de riscos 

P
ro

b
a
b
ili

d
a
d

e
 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o
 

Medidas preventivas e corretivas que permitam 
reduzir a probabilidade de ocorrência e o impacto 

dos riscos e situações identificados 

P
ri
o

ri
d

a
d
e
 

Estado de 
execução 

Eficácia das 
executadas e 

justificação das 
não executadas 

Medidas a executar 

Risco de falta de transparência administrativa 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medida preventiva: Cumprimento dos procedimentos 
de transparência administrativa instituídos no Sistema 
de Controlo Interno incluindo a publicação na Secção 
do Website Transparência administrativa da Relação 
dos benefícios e subvenções concedidos, com 
indicação do respetivo valor nos termos previstos na 
al. i) nº 1 do art.º 12º do DL n.º 109-E/2021, de 09.12 
que estabeleceu o RGPC. 

Im
e

d
ia

ta
 

Executada 
100% 

  

 

DIVISÃO DE CULTURA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
Responsável pela execução das medidas: 

Chefe de Divisão 
Avaliação anual 

Identificação e análise de riscos 

P
ro

b
a
b
ili

d
a
d

e
 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o
 

Medidas preventivas e corretivas que permitam reduzir a 
probabilidade de ocorrência e o impacto dos riscos e 

situações identificados 

P
ri
o

ri
d

a
d
e
 

Estado de 
execução 

Eficácia das 
executadas e 

justificação das não 
executadas 

Medidas 
a 

executar 

Risco de falta de isenção e a imparcialidade na gestão 
e fiscalização dos contratos. M

é
d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medidas preventivas: a) Cumprimento dos procedimentos 
sobre conflitos de interesses instituídos no Sistema de Controlo 
Interno, incluindo a assinatura de declaração de inexistência de 
conflitos de interesses pelos dirigentes e trabalhadores em 
relação a procedimentos em que intervenham respeitantes a 
procedimentos de contratação pública. b) Cumprimento da 
obrigação de caso se encontre ou que razoavelmente preveja 
vir a encontrar-se numa situação de conflito de interesses de 
comunicar a situação ao superior hierárquico ou ao 
responsável pelo cumprimento normativo, que toma as 
medidas adequadas para evitar, sanar ou cessar o conflito nos 
termos do n.º 3 do art.º 13 do DL n.º 109-E/2021, de 09/12 que 
estabeleceu o RGPC. 

Im
e

d
ia

ta
s
 

P
ri
o

ri
tá

ri
a

s
 

Executada 
100% 

Procedimentos 
sobre conflitos de 

interesse cumpridos 
 

Obrigação dos 
titulares, dirigentes 

e trabalhadores 
cumprida 

 

Risco de falta de isenção e a imparcialidade na 
concessão de apoios sociais que causem situações 
de prejuízo ou favorecimento. M

é
d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Executada 
100% 

Obrigação dos 
titulares, dirigentes 

e trabalhadores 
cumprida 
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DIVISÃO DE CULTURA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
Responsável pela execução das medidas: 

Chefe de Divisão 
Avaliação anual 

Identificação e análise de riscos 

P
ro

b
a
b
ili

d
a
d

e
 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o
 

Medidas preventivas e corretivas que permitam reduzir a 
probabilidade de ocorrência e o impacto dos riscos e 

situações identificados 

P
ri
o

ri
d

a
d
e
 

Estado de 
execução 

Eficácia das 
executadas e 

justificação das não 
executadas 

Medidas 
a 

executar 

Risco de falta de controlo da execução dos contratos 
no que se refere a prazos, materiais e condições 
técnicas, execução dos contratos em 
desconformidade com os documentos contratuais, 
falta de deteção e correção de desvios, defeitos ou 
outras anomalias na execução dos contratos, e falta 
de acompanhamento permanente da execução dos 
contratos. 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medida preventiva: Definir procedimentos de controlo da 
execução dos contratos públicos incluindo para gestores dos 
contratos com relatórios de acompanhamento permanente da 
execução dos contratos: i) Execução material do contrato, 
averiguando em cada fase, entre outros aspetos, o estrito 
cumprimento dos prazos de entrega ii) Execução técnica do 
contrato averiguando, entre outros aspetos, a adequação das 
caraterísticas dos bens fornecidos aos fins visados. iii) 
Execução financeira do contrato averiguando, entre outros 
aspetos, a adequação das faturas emitidas pelo cocontratante. 

Im
e

d
ia

ta
 

Executada 
100% 

Procedimentos de 
controlo definidos e 

cumpridos 
 

Risco de comportamentos de apropriação ou 
utilização indevida para fins privados de bens, 
veículos, combustíveis, máquinas, equipamentos e 
ferramentas públicas municipais. 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 Medida preventiva: Controlo sobre dos inventários e 

existências e da utilização de bens, veículos, combustíveis, 
máquinas, equipamentos, ferramentas públicas municipais. Im

e
d
ia

ta
 

Executada 
100% 

Controlo efetuado  

Risco de falta de verificação, controlo ou 
desatualização das existências e inventários, 
designadamente, do controlo dos bens móveis 
incluindo os que existem em armazéns ou depósitos e 
distribuídos pelos demais serviços municipais 
evitando os riscos de apropriação, utilização indevida, 
perda ou descaminho. 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medida preventiva: Manter registos documentados e 
atualizados das existências e inventários, e da sua utilização, 
cedência, entrega ou empréstimo com a identificação do bem, 
da pessoa a quem foi entregue e da data. Im

e
d
ia

ta
 

Executada 
100% 

Registos 
documentados e 

atualizados 
 

Risco de falta de controlo da orçamentação e 
execução dos contratos no que se refere a prazos, 
materiais e condições técnicas, execução em 
desconformidade com os orçamentos, falta de 
deteção e correção de desvios, defeitos ou outras 
anomalias na execução, e falta de acompanhamento 
permanente da execução dos contratos. 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medida preventiva: Definir procedimentos de controlo da 
execução dos contratos incluindo com relatórios de 
acompanhamento permanente sobre: i) Execução material, ii) 
Execução técnica. iii) Execução financeira. Im

e
d
ia

ta
 

Executada 
100% 

Procedimentos de 
controlo definidos e 

cumpridos 
 

Risco de falta de transparência administrativa 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medida preventiva: Cumprimento dos procedimentos de 
transparência administrativa instituídos no Sistema de Controlo 
Interno incluindo a publicação na Secção do Website 
Transparência administrativa da Relação dos benefícios e 
subvenções concedidos, com indicação do respetivo valor nos 
termos previstos na al. i) n.º 1 do art.º 12º do DL n.º 109-E/2021, 
de 09/12 que estabeleceu o RGPC. 

Im
e

d
ia

ta
 

Executada 
100% 

Procedimentos 
previstos no 

Sistema de Controlo 
Interno cumpridos 
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DIVISÃO DE EDUCAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
Responsável pela execução das medidas: 

Chefe de Divisão 
Avaliação anual 

Identificação e análise de riscos 

P
ro

b
a
b
ili

d
a
d

e
 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o
 

Medidas preventivas e corretivas que permitam reduzir a 
probabilidade de ocorrência e o impacto dos riscos e 

situações identificados 

P
ri
o

ri
d

a
d
e
 

Estado de 
execução 

Eficácia das 
executadas e 

justificação das 
não 

executadas 

Medidas a 
executar 

Risco de falta de isenção e a imparcialidade 
na gestão e fiscalização dos contratos, ou na 
concessão de apoios sociais que causem 
situações de prejuízo ou favorecimento. 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medidas preventivas: a) Cumprimento dos procedimentos sobre 
conflitos de interesses instituídos no Sistema de Controlo Interno, 
incluindo a assinatura de declaração de inexistência de conflitos de 
interesses pelos dirigentes e trabalhadores em relação a 
procedimentos em que intervenham respeitantes a procedimentos 
de contratação pública. b) Cumprimento da obrigação de caso se 
encontre ou que razoavelmente preveja vir a encontrar-se numa 
situação de conflito de interesses de comunicar a situação ao 
superior hierárquico ou ao responsável pelo cumprimento normativo, 
que toma as medidas adequadas para evitar, sanar ou cessar o 
conflito nos termos do nº 3 do art.º 13 do DL n.º 109-E/2021, de 09/12 
que estabeleceu o RGPC. 
Medida preventiva: Definir procedimentos de controlo da execução 
dos contratos públicos incluindo para gestores dos contratos com 
relatórios de acompanhamento permanente da execução dos 
contratos: i) Execução material do contrato, averiguando em cada 
fase, entre outros aspetos, o estrito cumprimento dos prazos de 
entrega ii) Execução técnica do contrato averiguando, entre outros 
aspetos, a adequação das caraterísticas dos bens fornecidos aos 
fins visados. iii) Execução financeira do contrato averiguando, entre 
outros aspetos, a adequação das faturas emitidas pelo 
cocontratante. 

Im
e

d
ia

ta
s
 

P
ri
o

ri
tá

ri
a

s
 

Im
e

d
ia

ta
 

 

Executada 
100% 

Implementação 
ao longo do 
ano letivo 

Continuidade 
da medida 

perante novos 
procedimentos 

Risco de falta de controlo da execução dos 
contratos no que se refere a prazos, materiais 
e condições técnicas, execução dos contratos 
em desconformidade com os documentos 
contratuais, falta de deteção e correção de 
desvios, defeitos ou outras anomalias na 
execução dos contratos, e falta de 
acompanhamento permanente da execução 
dos contratos. 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Executada 
100% 

 

Dar 
continuidade 
às medidas 

implementadas 

Risco de falta de controlo da orçamentação e 
execução dos contratos no que se refere a 
prazos, materiais e condições técnicas, 
execução em desconformidade com os 
orçamentos, falta de deteção e correção de 
desvios, defeitos ou outras anomalias na 
execução, e falta de acompanhamento 
permanente da execução dos contratos. 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medida preventiva: Definir procedimentos de controlo da execução 
dos contratos incluindo com relatórios de acompanhamento 
permanente sobre: i) Execução material, ii) Execução técnica. iii) 
Execução financeira.  Im

e
d
ia

ta
 

Executada 
100% 

Procedimentos 
de controlo 
definidos e 
cumpridos 
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DIVISÃO DE EDUCAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
Responsável pela execução das medidas: 

Chefe de Divisão 
Avaliação anual 

Identificação e análise de riscos 

P
ro

b
a
b
ili

d
a
d

e
 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o
 

Medidas preventivas e corretivas que permitam reduzir a 
probabilidade de ocorrência e o impacto dos riscos e 

situações identificados 

P
ri
o

ri
d

a
d
e
 

Estado de 
execução 

Eficácia das 
executadas e 

justificação das 
não 

executadas 

Medidas a 
executar 

Risco de falta de transparência administrativa 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medida preventiva: Cumprimento dos procedimentos de 
transparência administrativa instituídos no Sistema de Controlo 
Interno incluindo a publicação na Secção do Website Transparência 
administrativa da Relação dos benefícios e subvenções concedidos, 
com indicação do respetivo valor nos termos previstos na al. i) n.º 1 
do art.º 12º do DL n.º 109-E/2021, de 09/12 que estabeleceu o 
RGPC. 

Im
e

d
ia

ta
 

Executada 
100% 

Implementação 
ao longo do 
ano letivo 

Continuidade 
da medida 

perante novos 
procedimentos 

 

DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E FUNDOS 
COMUNITÁRIOS 

Responsável pela execução das medidas: 
Chefe do Setor de Fundos Comunitários 

Avaliação anual 

Identificação e análise de riscos 

P
ro

b
a
b
ili

d
a
d

e
 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o
 

Medidas preventivas e corretivas que permitam reduzir a 
probabilidade de ocorrência e o impacto dos riscos e situações 

identificados 

P
ri
o

ri
d

a
d
e
 

Estado de 
execução 

Eficácia das 
executadas e 

justificação das 
não executadas 

Medidas a 
executar 

Risco de falta de isenção e a imparcialidade na 
gestão e fiscalização dos contratos e da 
execução dos fundos comunitários recebidos 
que causem situações de prejuízo ou 
favorecimento. 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medidas preventivas: a) Cumprimento dos procedimentos sobre 
conflitos de interesses instituídos no Sistema de Controlo Interno, 
incluindo a assinatura de declaração de inexistência de conflitos de 
interesses pelos dirigentes e trabalhadores em relação a 
procedimentos em que intervenham respeitantes a procedimentos de 
contratação pública. b) Cumprimento da obrigação de caso se 
encontre ou que razoavelmente preveja vir a encontrar-se numa 
situação de conflito de interesses de comunicar a situação ao superior 
hierárquico ou ao responsável pelo cumprimento normativo, que toma 
as medidas adequadas para evitar, sanar ou cessar o conflito nos 
termos do nº 3 do art.º 13 do DL n.º 109-E/2021, de 09/12 que 
estabeleceu o RGPC. 

Im
e

d
ia

ta
s
 

P
ri
o

ri
tá

ri
a

s
 

Executada 
100% 

Procedimentos 
sobre conflitos 
de interesse 
cumpridos 

 
Obrigação dos 

titulares, 
dirigentes e 

trabalhadores 
cumprida 
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DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E FUNDOS 
COMUNITÁRIOS 

Responsável pela execução das medidas: 
Chefe do Setor de Fundos Comunitários 

Avaliação anual 

Identificação e análise de riscos 

P
ro

b
a
b
ili

d
a
d

e
 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o
 

Medidas preventivas e corretivas que permitam reduzir a 
probabilidade de ocorrência e o impacto dos riscos e situações 

identificados 

P
ri
o

ri
d

a
d
e
 

Estado de 
execução 

Eficácia das 
executadas e 

justificação das 
não executadas 

Medidas a 
executar 

Risco de falta de controlo da execução dos 
contratos incluindo os de atribuição de fundos 
comunitários no que se refere a prazos, 
materiais e condições técnicas, execução dos 
contratos em desconformidade com os 
documentos contratuais, falta de deteção e 
correção de desvios, defeitos ou outras 
anomalias na execução dos contratos, e falta de 
acompanhamento permanente da execução 
dos contratos. 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medida preventiva: Definir procedimentos de controlo da execução 
dos contratos de atribuição de benefícios incluindo para gestores dos 
contratos com relatórios de acompanhamento permanente da 
execução dos contratos: i) Execução material do contrato, 
averiguando em cada fase, entre outros aspetos, o estrito 
cumprimento dos prazos de entrega ii) Execução técnica do contrato 
averiguando, entre outros aspetos, a adequação das caraterísticas 
dos bens fornecidos aos fins visados. iii) Execução financeira do 
contrato averiguando, entre outros aspetos, a adequação das faturas 
emitidas pelo cocontratante. 

Im
e

d
ia

ta
 

Executada 
100% 

Procedimentos 
definidos 

 

Risco de comportamentos de apropriação ou 
utilização indevida para fins privados de bens, 
veículos, combustíveis, máquinas, 
equipamentos e ferramentas públicas 
municipais.  

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 Medida preventiva: Controlo sobre os inventários e existências e da 

utilização de bens, veículos, combustíveis, máquinas, equipamentos, 
ferramentas públicas municipais. Im

e
d
ia

ta
 

Executada 
90% 

Controlo apenas 
de veículos, 

combustíveis, 
máquinas 

e equipamentos 

Controlo dos 
bens 

pendente da 
inventariação, 

até 
30/09/2026 
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DIVISÃO DE FEIRAS, EVENTOS E TURISMO 
Responsável pela execução das medidas: 

Chefe de Divisão 
Avaliação anual 

Identificação e análise de riscos 

P
ro

b
a
b
ili

d
a
d

e
 

Im
p

a
c
to

 

G
ra

d
u
a
ç
ã
o
 

Medidas preventivas e corretivas que 
permitam reduzir a probabilidade de 

ocorrência e o impacto dos riscos e situações 
identificados P

ri
o

ri
d

a
d
e
 

Estado de 
execução 

Eficácia das 
executadas e 

justificação das não 
executadas 

Medidas a executar 

Risco de falta de isenção e a 
imparcialidade na gestão e fiscalização 
de atos e contratos ou na concessão de 
direitos que causem situações de 
prejuízo ou favorecimento. 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medidas preventivas: a) Cumprimento dos 
procedimentos sobre conflitos de interesses 
instituídos no Sistema de Controlo Interno, 
incluindo a assinatura de declaração de 
inexistência de conflitos de interesses pelos 
dirigentes e trabalhadores em relação a 
procedimentos em que intervenham respeitantes a 
procedimentos de contratação pública. b) 
Cumprimento da obrigação de caso se encontre ou 
que razoavelmente preveja vir a encontrar-se 
numa situação de conflito de interesses de 
comunicar a situação ao superior hierárquico ou ao 
responsável pelo cumprimento normativo, que 
toma as medidas adequadas para evitar, sanar ou 
cessar o conflito nos termos do n.º 3 do art.º 13 do 
DL n.º 109-E/2021, de 09/12 que estabeleceu o 
RGPC. 

Im
e

d
ia

ta
s
 

P
ri
o

ri
tá

ri
a

s
 

Executada 
100% 

Procedimentos 
sobre conflitos de 

interesse 
cumpridos 

 
Obrigação dos 

titulares, dirigentes 
e trabalhadores 

cumprida 

Manter os procedimentos 
reportados no quadro indicados 

como medidas preventivas 

Risco de comportamentos de 
apropriação ou utilização indevida para 
fins privados de bens, veículos, 
combustíveis, máquinas, equipamentos 
e ferramentas públicas municipais. 

A
lt
a
 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medida preventivas: a) Obrigatoriedade da 
emissão de documento de cedência pelo 
empréstimo de material e conferência da respetiva 
devolução, com indicação do respetivo estado de 
conservação; b) Realização de ações de 
verificação e controlo periódicas. 

Im
e

d
ia

ta
s
 

Executada 
100% 

Elaboração e 
confirmação da 
respetiva ficha, 

sempre que 
requisitado material 

Manter os procedimentos 
reportados no quadro indicados 
como medidas preventivas e dar 

continuidade à execução das 
ações previstas, reforçando a 

sensibilização interna, a 
monitorização contínua dos 

procedimentos e a atualização dos 
registos e verificações de controlo. 

Risco de falta de verificação, controlo ou 
desatualização das existências e 
inventários, designadamente, do controlo 
dos bens móveis incluindo os que 
existem em armazéns ou depósitos e 
distribuídos pelos demais serviços 
municipais evitando os riscos de 
apropriação, utilização indevida, perda 
ou descaminho. 

M
é

d
ia

 

A
lt
o
 

A
lt
a
 

Medida preventiva: Manter registos 
documentados e atualizados das existências e 
inventários, e da sua utilização, cedência, entrega 
ou empréstimo com a identificação do bem, da 
pessoa a quem foi entregue e da data, bem como 
da devolução e respetivo estado de conservação. 

Im
e

d
ia

ta
 

Executada 
100% 

Elaboração e 
confirmação da 
respetiva ficha, 

sempre que 
requisitado material 

Manter os procedimentos 
reportados no quadro indicados 
como medidas preventivas e dar 

continuidade à execução das 
ações previstas, reforçando a 

sensibilização interna, a 
monitorização contínua dos 

procedimentos e a atualização dos 
registos e verificações de controlo 
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Avaliação 

No presente ponto, é efetuada uma avaliação sumária, a partir da informação constante no 

mapeamento apresentado anteriormente. Esta avaliação contempla dois planos de análise, o 

global, que contempla a totalidade dos serviços municipais, e o individual, que apresenta a 

execução das respetivas medidas, por serviço municipal. 

 

Avaliação Global 

Considerando a globalidade das medidas preventivas definidas, apresenta-se infra o seu grau 

de cumprimento, tendo por base as definições “executada”, “em curso” e “não executada”: 

 

É possível verificar que a percentagem de execução das medidas preventivas, face à sua 

totalidade, é superior a 80%, fixando-se em 81,97%. Por outro lado, as medidas em curso (6) 

apresentam um valor de 9,84% e as medidas não executadas (5) apresentam um valor de 8,20%, 

naquilo que concerne o conjunto das medidas preventivas previstas. Adicionalmente, uma vez 

que existe uma distinção do grau quantitativo de execução das medidas preventivas, configura-

se como fundamental a análise deste parâmetro, por forma a identificar constrangimentos e/ou 

medidas adicionais a implementar: 

 

Relativamente ao grau quantitativo de execução, considerando a totalidade das medidas 

executadas (50), verifica-se que apenas 5 não estão totalmente executadas, 3 a 90% e 2 a 80%, 

ou seja, apenas, aproximadamente, 10% das medidas preventivas previstas, não estão 

executadas a 100%, sendo 6% e 4% executadas a 90% e a 80%, respetivamente. 

Deve ser referido o facto de que será apresentado, no ponto referente ao “Cronograma de 

Execução”, as respetivas datas-limite para a implementação e/ou conclusão das medidas 

executadas abaixo dos 100%, das que se encontram em curso e das que não foram executadas. 

 

81,97%

9,84%
8,20%

Execução - Medidas Preventivas

Executada Em curso Não executada

45

3

2

Grau quantitativo de execução

100% 90% 80%
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Avaliação Individual 

No presente ponto, apresenta-se uma tabela que resume o estado de execução das medidas 

preventivas, por serviço municipal: 

Serviços 
Medidas Preventivas 

Executada Em curso Não executada Total 

CM 1 1 1 3 

GAP 1 0 0 1 

GPD 1 0 0 1 

SMPCDFV 1 0 0 1 

SMAI 2 3 1 6 

SCRIC 3 0 0 3 

DRH 2 0 0 2 

DJAG 4 1 0 5 

DF 5 0 1 6 

DPU 2 1 0 3 

DO 3 0 1 4 

DAS 2 0 1 3 

DDJ 6 0 0 6 

DCDS 7 0 0 7 

DEQ 4 0 0 4 

DDEFC 3 0 0 3 

DFET 3 0 0 3 

TOTAL 50 6 5 61 

% 81,97% 9,84% 8,20% 100% 

 

Conforme resulta da análise efetuada, verifica-se que uma parte significativa dos serviços 

municipais evidencia um nível de execução integral das respetivas medidas preventivas previstas 

no PPR. Este desempenho revela não apenas a capacidade de operacionalização das 

orientações definidas, mas também um alinhamento efetivo com os princípios subjacentes à 

prevenção da corrupção e das infrações conexas. 

Tal realidade traduz um compromisso institucional relevante por parte dos diferentes serviços, 

refletindo uma adesão consistente às práticas de controlo interno, transparência e mitigação de 

riscos. Simultaneamente, constitui um indicador positivo quanto à incorporação progressiva de 

uma cultura organizacional orientada para a integridade e para a prossecução do interesse 

público. Não obstante os resultados alcançados, importa assegurar a continuidade deste esforço, 

promovendo a consolidação das medidas implementadas e o seu acompanhamento regular, de 

modo a garantir a sua eficácia sustentada ao longo do tempo e a capacidade de resposta a 

eventuais novos riscos que possam surgir. 
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Cronograma de Execução 

Com o objetivo de promover a correta execução e/ou a conclusão das medidas preventivas executadas abaixo dos 100%, em curso e não executadas, 

estabelece-se o seguinte cronograma, referindo-se o serviço municipal em causa, bem como a respetiva data limite de execução: 

 

Serviços Medida preventiva e/ou adicional Serviço responsável 
Data limite 

de execução 

CM 

Publicação das declarações no website municipal 

CM 

31/05/2026 

Solicitação de melhor enquadramento legal e comunicação à Entidade para a 

Transparência 
31/05/2026 

GAP 
Melhor definição do modo de registo da apresentação e destino das ofertas aos 

vereadores superiores a 150,00€ e melhor informação a todos os eleitos 
GAP 31/06/2026 

SMAI 

Realização de auditorias de verificação do cumprimento do Código de Conduta 

Municipal e do regulamento municipal do Sistema de Controlo Interno 

SMAI 

31/08/2026 

Elaboração da versão draft da atualização do PPR 30/11/2026 

Documentar os acessos, até 30/06/2026 30/06/2026 

Realização de testes e auditorias aos sistemas informáticos 30/08/2026 

Atualização do sistema de gestão de ativos 30/09/2026 

DJAG Colocação de dispositivo GPS nos veículos Setor de Mobilidade e Transportes 31/05/2026 

DF Realização da formação sobre contratação pública DF 31/12/2026 

DPU 

Implementação de mecanismos para garantir que a apreciação dos processos 

segue a ordem de entrada dos pedidos 
DPU 30/10/2026 

Disponibilização da declaração na aplicação informática do Urbanismo SGMAI e DJAG 30/10/2026 

DO 
Controlo dos bens (pendente da inventariação) DO 30/09/2026 

Inventariação dos bens Setor de Património e/ou Armazém 30/09/2026 

DAS 
Controlo dos bens (pendente da inventariação) DAS 30/09/2026 

Inventariação dos bens Setor de Património e/ou Armazém 30/09/2026 

DDJ 
Comunicação com o serviço municipal de Património, de forma a aumentar a 

eficácia dos procedimentos 
Setor de Património e/ou Armazém 30/09/2026 

DDEFC Controlo dos bens (pendente da inventariação) DDEFC 30/09/2026 
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Conclusões e Recomendações 

Com base no trabalhado desenvolvido por toda a estrutura da Câmara Municipal de Grândola, 

onde se incluem eleitos, dirigentes e trabalhadores, conclui-se que, de uma forma global, os 

resultados alcançados, em 2025, são positivos, por força da implementação de mais de 80% das 

medidas preventivas previstas para eliminar e mitigar as áreas de risco identificadas, aquando 

da elaboração do PPR, no ano de 2024. Adicionalmente, de acordo com o projetado, até final de 

setembro de 2026, as medidas em curso e as medidas não executadas irão atingir um nível de 

maturação e concretização relevante para o decréscimo da graduação do risco ou mesmo para 

a sua eliminação. 

Realça-se que as práticas de corrupção configuram uma ameaça séria à integridade das 

instituições públicas e à consolidação do Estado de direito democrático, comprometendo a 

confiança dos cidadãos na Administração e afetando a prossecução do interesse público. Neste 

contexto, importa reconhecer que a implementação das medidas preventivas constantes do PPR 

não constitui um processo estático nem suscetível de ser considerado concluído em definitivo. 

Com efeito, a natureza dinâmica das organizações e a constante evolução dos contextos 

operacionais e normativos implicam que o risco, quer em termos abstratos quer na sua 

manifestação concreta, subsista de forma permanente. Acresce que, no decurso da atividade 

quotidiana, poderão emergir novas áreas de vulnerabilidade ou fatores de risco anteriormente 

não identificados, exigindo uma abordagem contínua de monitorização, avaliação e ajustamento 

das medidas implementadas. 

Neste enquadramento, a eficácia do PPR depende, em larga medida, de um compromisso 

institucional consistente e, sobretudo, da responsabilização individual de todos os agentes 

envolvidos. A adoção de uma cultura organizacional assente em princípios de ética, 

transparência e integridade revela-se, assim, determinante para assegurar a consolidação e a 

melhoria contínua dos mecanismos de prevenção. 

Em suma, a prevenção da corrupção e das infrações conexas deve ser entendida como um 

processo permanente, exigente e partilhado, que requer vigilância constante, capacidade de 

adaptação e o empenho ativo de todos os intervenientes, enquanto condição essencial para o 

reforço da boa governação e da confiança pública. Como tal, a ação e a atuação dos eleitos, 

dirigentes e trabalhadores da Câmara Municipal de Grândola são fulcrais para a efetivação deste 

tão importante processo. 

 

 

Grândola, 04 de maio de 2026 

 

A Responsável pelo Cumprimento Normativo, 
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